PARECER nº.    1556 , de  2004

Da  Comissão de Constituição e Justiça,  sobre o Projeto de lei  Complementar  nº 39, de 2003



Por meio  do Ofício nº 6436/2003, o Excelentíssimo Senhor Procurador Geral do Estado encaminhou para apreciação desta Assembléia Legislativa o Projeto de lei Complementar nº 39, de 2003,  que altera os requisitos para o provimento dos cargos de Agente de Promotoria, do Subquadro de Cargos Públicos do Quadro do Ministério Público do Estado. 

No período em que permaneceu em pauta ,  o projeto foi alvo de 1(uma) emenda.



A propositura foi encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, para ser analisado quanto aos seus aspectos de ordem constitucional, legal e jurídico nos termos do artigo 31, § 1º da XI Consolidação do Regimento Interno, inclusive quanto ao mérito.

Na qualidade de relator passamos a examinar a matéria.

 Do Projeto




O projeto visa alterar requisitos para o provimento dos cargos de Agente de Promotoria, criados pela Lei nº 7.000, de 27 de dezembro de 1990.

A Lei Complementar nº 718, de 14 de junho de 1993, que ao instituir o Plano de Cargos, Vencimentos  e Salários para os servidores do Ministério Público, determinou que os cargos de Agente de Promotoria, passariam a integrar a linha de acesso dos titulares dos cargos de nível superior da Instituição, entretanto aquela providência não encontra respaldo na Constituição Federal que a investidura em cargo público depende  de prévia aprovação em concurso público.

Assim, a proposta ora analisada pretende restabelecer o concurso público como forma de provimento dos cargos de Agente de Promotoria.

A matéria  sob exame é de natureza legislativa, segundo estabelece o artigo 19 da Constituição do Estado. De outra parte, no tocante à competência para iniciativa do processo legislativo, inexiste vício, eis que obedece o disposto no artigo 24 da Carta Estadual.

                         Portanto,  quanto aos  aspectos de ordem constitucional, legal e jurídico, não encontramos quaisquer óbices que possam obstar sua aprovação.

Quanto ao mérito, entendemos que a matéria deve prosperar.

(a) Da Emenda




A emenda de nº 1 pretende incluir artigo ao projeto de forma a excluir do artigo 4º da Lei 7.000, de 27 de dezembro de 1990, a expressão Agente de Promotoria.
Avaliada a matéria, concluímos que a providência contida na referida emenda merece ser acolhida.





Somos, portanto, favoráveis à aprovação do Projeto de lei Complementar nº 39, de 2003 e da emenda de nº 1.




É o nosso parecer.

a) Alberto “Turco Loco” Hiar -  Relator
Aprovado o parecer do relator favorável à proposição e à emenda n.º 1.

Sala das Comissões, em 2/6/20004

a) RICARDO TRIPOLI – Presidente

RICARDO TRIPOLI – VANDERLEI SIRAQUE – BALEIA ROSSI – MAURO MENUCHI – JOSÉ BITTENCOURT – CÉLIA LEÃO
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